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Processo nº 0000814-47.2001.8.19.0042 (2001.042.000797-2)
Sentença Francisco de Orleans e Bragança , Gabriel P. de Orleans e Bragança , Dom Pedro de Orleans e Bragança , Afonso de Bourbon de Orleans e Bragança , Pedro Carlos de Bourbon de Orleans e Bragança , Tribuna de Petrópolis Ltda e Rádio Tribuna de Petrópolis Ltda , com o propósito de obterem o decreto anulatório ou que afirme a nulidade de negócio jurídico de doação , assestaram Ação Anulatória aos 13.fev.01 em face de Maria Cristina Schmidt Peçanha de Orleans e Bragança e Francisco Theodoro Peçanha de Orleans e Bragança. Posteriormente , aos 26.abr.05 , com o desiderato de obter a autorização judicial necessária à percepção de direitos assegurados no mesmo negócio jurídico , Maria Cristina Schmidt Peçanha de Orleans e Bragança manejou Ação de Obrigação de Fazer em face de Francisco de Orleans e Bragança. Breve relatório da Ação Anulatória A peça vestibular e os documentos que a instruem noticiam que Francisco de Orleans e Bragança , primeiro autor , e Maria Cristrina , primeira ré , separaram-se após sete anos de casados, e que decorridos menos de quatro anos , exatamente aos 12.jan.89 , concretizaram a doação de todos os bens para o Francisco Theodoro Peçanha de Orleans e Bragança , segundo réu , único filho do casal. Ressaltando que a Escritura de Doação , Constituição de Usufruto e outras avenças foi lavrada no Cartório do 24º Ofício de Notas do Rio de Janeiro e que o conteúdo das Cláusulas Terceira e Quarta revelam que a verdadeira motivação de Maria Cristina não é aquela expressa na Cláusula Segunda , assevera que os direitos societários sobre ações e cotas sociais de Tribuna de Petrópolis Ltda e Rádio Tribuna FM Ltda , respectivamente quinto e sexto autores , foram estendidos à própria segunda outorgante , a qual detém a guarda do donatário , sem que elas e seus sócios , como exigido por disposição legal e contratual , tivessem participado como terceiros-anuentes do ato. Continuando , assevera que Francisco de Orleans e Bragança é o único proprietário de todas as cotas porquanto foram cedidas , de fato , doadas por seu genitor , conforme se depreende da Segunda Alteração Contratual de Tribuna de Petrópolis Ltda , e também de Radio Tribuna FM Ltda. Por conseqüência , a doadora passou a ostentar poderes de donatária , com direito de voto e de usar e administrar as cotas na proporção de metade , situações inadmissíveis à luz da legislação específica , dos atos constitutivos das duas empresas e ratificado em alterações contratuais.Neste rumo, após enfatizar que a escritura não repercutiu nos quadros sociais porque não houve e não vai haver alteração contratual com a admissão de Maria Cristina na qualidade de sócia pois a maioria do capital social já decidiu e continua decidindo contra a admissão de Maria Cristina ou qualquer outro , como sócio , afirma que a transferência das cotas é inteiramente nula porque não foram cumpridas prescrições contratuais , posicionamento contra o qual se insurgiu Maria Cristina como se infere da notificação e Ação Cautelar por ela manejadas. E mais , admitindo ser a parte mais relevante da demanda , a transferência de todo o patrimônio , inclusive os bens reservados de Francisco de Orleans e Bragança , para o único filho do casal afrontou a normas vertidas nos artigos 1132 e 1721 do CC/16 ante a desigualação das legítimas , em prejuízo de Gabriel P. de Orleans e Bragança , ora segundo autor. Por fim , o pedido mediato , com natureza simples , consiste na anulação ou nulidade da doação , notadamente quanto as cotas sociais , porque malferiu o disposto no artigo 1132 , CC/16 e , aquele com caráter alternativo , consiste na anulação da doação , ou em sua nulidade , sobremaneira quanto ao direito de voto concedido à Maria Cristina e também quanto ao suposto direito de usar e administrar as sociedades em comento ; ou sobre o direito de meação sobre as cotas sociais. Contestações às fls. 127/145 e 160/167. Réplica às fls. 175/192. Manifestação do MP às fls. 22/22vº. Audiência de Conciliação realizada no dia 09.0ut.02. Na Audiência de Instrução e Julgamento realizada aos 26.jan.06 o curso regular do processo foi suspenso e os advogados concordaram com a aplicação da hipótese vertida no inciso I , 330 , CPC caso a harmonização não fosse alcançada. Memoriais às fls. 271/277 e 279/283. Petição dos autores às fls. 287/288. Petição dos réus às fls. 333/337. Documentos às fls. 32/116 , 146/158 , 168/172 , 193/203 , 289/327 e 338/359. Partes legítimas e regularmente representadas. Breve relatório da Ação de Obrigação de Fazer Sustentando-se nas condições da Escritura de Doação Constituição de Usufruto e outras avenças que se procura anular , ou obter o decreto de nulidade , nos autos da Ação Anulatória relatada linhas recuadas , a causa de pedir remota tem fulcro na conduta de Francisco de Orleans e Bragança , ora réu , que inviabiliza o exercício regular de direitos assegurados naquele negócio porquanto se recusa tanto a admitir o acesso de Maria Cristina às instalações das empresas, quanto a fornecer informações acerca da gestão dos empreendimentos. A causa de pedir próxima , conforme destacado na petição que veicula a emenda à inicial , está na reunião das normas insertas nos artigos 1394 usque 1396 , CC/16. Neste rumo , o pedido mediato , com fundamento nas Cláusulas Segunda e Quarta , consiste na condenação ao cumprimento dos direitos adquiridos na doação. Contestação às fls. 37/49. Réplica às fls. 40/63. Manifestação do MP às fls. 308. Memoriais às fls. 313/320 e 271/277. Petição do réu às fls. 325/328. Documentos às fls. 10/18 , 31/35 , 64/83 , 89/114 , 116/292 e 329/366. Partes legítimas e regularmente representadas. São os relatório. Passo a decidir. Em um primeiro passo , sendo certo que a exigência inserta no inciso LXXVIII do artigo 5º da Carta Constitucional não foi cumprida , apresento aos advogados e aos litigantes as sinceras escusas pelo excessivo lapso temporal que medeia entre as datas em que foram distribuídas as petições iniciais e hoje , ocasião em que faço a entrega da prestação jurisdicional. Todavia , com o propósito de evidenciar o comprometimento deste julgador com seu mister profissional , concito à atenta leitura do conteúdo da decisão lançada às fls. 369 dos autos da Ação Cominatória. Em um segundo passo , na direção das plúrimas preliminares , sendo uma com natureza prejudicial de mérito e quatro meramente processuais , a elogiável diligência da douta advogada não tem o condão de fazê-las prosperarem porquanto todas , sem exceção , estão absolutamente acéfalas de juridicidade mínima. Vejamos , então. A primeira , exatamente aquela que tem por escopo fulminar a ideação autoral , tem pilar de sustentação em premissa equivocada porquanto há se ser considerado o fundamento jurídico da irresignação que , no caso em comento , está na violação da regra inserta no artigo 1132 , CC/16 , bem como fazer tabula raza do comando da Súmula STF 494 , e não a anomalia emocional de Francisco de Orleans e Bragança que teria se revelado com a concordância às pretensões de Maria Cristina , anotando-se , por relevante , que os conflitos na vida de relação são fatos notórios que se acometem com freqüência, se não a nós próprios, a pessoas próximas , amigos e parentes , e que são potencializados nas desgastantes tratativas de separação latu sensu e partilha do patrimônio. Nesta toada , sendo inadmissível qualquer juízo crítico a desfavor de Maria Cristina porque , repiso , exigências de vários matizes são episódios comuns naquela ocasião, e ressaltando a pertinência da norma inserta no artigo 1132 , CC/16 ao caso em tela porque seu desiderato é impedir lesão patrimonial no outro filho , não há que se falar nos prazos afirmados no I , §6º ou no §9º , ambos do artigo 178 , CC/16 , mas , sim , naquele veiculado no artigo 177 c.c. 179 do mesmo texto legal , bem como na Súmula STF 494. Quanto a Dom Pedro de Orleans e Bragança , Afonso de Bourbon de Orleans e Bragança , Pedro Carlos de Bourbon de Orleans e Bragança , respectivamente , terceiro , quarto e quinto autores , aplica-se também a hipótese anotada no artigo 177 , CC/16 , anotando-se que não obstante a afirmação lançada no quarto parágrafo de fls. 183 não ser veraz porque o fato chegou ao conhecimento deles em momento pretérito ao ajuizamento da ação , mais precisamente em 13.janeiro.1989 quando instrumentalizada a 8ª Alteração Contratual de Tribuna de Petrópolis Ltda , mas sem qualquer repercussão devido a distribuição [ = da petição inicial ] ter ocorrido doze anos depois , ou , por amor a dialética , oito anos antes do termo final do prazo vintenário. Finalizando , a apreciação da primeira preliminar , como bem observado pelo insigne advogado , ante a menoridade de Gabriel Pires de Orleans e Bragança , segundo autor , a regra anotada no inciso I , artigo 169 , CC/16 impede o curso dos prazos prescricionais. A segunda preliminar , aquela que afirma a falta de interesse de agir de Gabriel Pires de Orleans e Bragança , segundo autor , também persevera na erro de premissa já observado na prejudicial posta linhas recuadas simplesmente porque tem como paradigma princípio de direito sucessório quando , sem resquício de dúvida , a matéria tem assento no direito das obrigações conforme localização topográfica do artigo 1132 , CC/16 , no qual temos nulidade absoluta e a certeza de que os elementos etiológicos da espécie - necessidade , utilidade e proveito - estão presentes. No que tange a terceira preliminar , sob o mesmo viés da anterior , tendo como referência a condição posta na Cláusula 13ª do Contrato de Constituição de Sociedade por Cotas (fls.55) , reiterada na Cláusula 11 da Oitava Alteração Contratual de Tribuna de Petrópolis Ltda e também na Cláusula 7ª do Contrato de Sociedade(fls. 90/92) reiterada na Cláusula 19 da Quarta Alteração Contratual de Rádio Tribuna de Petrópolis Ltda o interesse de agir é inconteste porquanto foi ignorada a compulsória anuência delas ao que foi ajustado entre os outorgantes em forma e extensão. A quarta preliminar - ilegitimidade ativa de Francisco de Orleans e Bragança - está rejeitada porque não há que se exigir outorga uxória se a mulher [ anote-se que Francisco e Maria Cristina são divorciados] é exatamente uma das litisconsortes contra quem está lançada a ação. Pensar diferente seria inviabilizar o acesso à Justiça. Quanto a quinta preliminar , aquela que se insurge à formação de litisconsórcio , rechaço-a porque o eventual acolhimento do pedido mediato , sobremaneira o simples [ = faço o destaque ante a existência de pedido alternativo] , repercutirá na esfera patrimonial de Maria Cristina e Francisco Theodoro , sem que o julgador tenha que decidir de modo uniforme para todas as partes , ex vi artigo 47 , CPC. Litisconsórcio necessário ante a natureza da relação jurídica !! Em um terceiro passo , enveredando nos lindes do mérito , sem deslembrar que as cotas até então titularizadas por Francisco de Orleans e Bragança na Tribuna de Petrópolis Ltda lhes foram cedidas a título oneroso por seu genitor na Segunda Alteração Contratual realizada aos 13.março.80 , desinfluente que o valor seja mínimo a ponto de admitir a expressão puramente simbólico lançada no item 14º da peça vestibular , e que o regime patrimonial do casamento com Maria Cristina - Comunhão Parcial - fez eclodir a comunhão dos aquestos com a incorporação de 50% (cinqüenta por cento) delas ao patrimônio de Maria Cristina , a natureza intuitu personae e a expressa restrição consignada na Cláusula 13ª do Contrato de Constituição de Sociedade por Cotas , reiterada na Cláusula 11ª da Oitava Alteração Contratual de Tribuna de Petrópolis Ltda e também na Cláusula 7ª do Contrato de Sociedade repisada na Cláusula 19 da Quarta Alteração Contratual de Rádio Tribuna de Petrópolis Ltda , revelam que nesta quadra o negócio jurídico contém a ignominiosa mácula da nulidade ante a não participação delas no ato na qualidade de intervenientes-anuentes para a ultrapassagem do sistema de barragem contido nos dispositivos contratuais e no próprio diploma de regência - Decreto 3708/19. Com clareza solar , sendo inescondível que as sociedades e sócios [ = à exceção de Francisco Theodoro , donatário ] não admitem que Maria Cristina exerça atos de gestão e de voto , impõe-se declarar a soberania da condição veiculada nas cláusulas individuadas logo acima , neste parágrafo. Neste contexto , dúvidas não existem de que a titularidade das cotas de capital decorrentes do próprio regime patrimonial do casamento não faz exsurgir o direito de participar/atuar como sócia stricto sensu no desarrazoado propósito de praticar atos de gestão e exercer direito de voto. Então , em momento oportuno que deverá ser indicado tão somente pelos interessados , ou em sede contenciosa , resolver-se-á o imbróglio com a Apuração dos Haveres que possibilitem fixar o preço das cotas de Maria Cristina. Finalizando este ponto , o inconteste intuitu personae e a intensa affectio societatis atuam como verdadeira pá de cal na sub-tese defensiva , legitimando , por este viés , o posicionamento contrário à admissão de Maria Cristina nos quadros societário. Em um quarto passo , seja pela norma posta no artigo 1132 , seja por aqueloutra vertida no artigo 1721 , ambos do CC/16 , o cotejo da data em que a Escritura de Doação , Constituição de Usufruto e outras avenças foi lavrada e aquela em que nasceu Gabriel , segundo autor , proporciona a segura formação da certeza judicial de que a doação integral de bens móveis e imóveis do patrimônio de Francisco de Orleans e Bragança a benefício de Francisco Theodoro , segundo réu , configurou adiantamento da legítima a desfavor de Gabriel Pires de Orleans e Bragança. Nulidade absoluta indiscutível !! Pontofinalizando , resolvendo o mérito e julgando procedente o primeiro pedido , declaro a nulidade da Escritura de Doação , Constituição de Usufruto e outras avenças lavrada aos 12.janeiro.1989 às fls. 128-v do Livro 3779 do Cartório do 24º Ofício de Notas da Comarca do Rio de Janeiro e , como intercorrência , julgo improcedente o pedido mediato na Ação Cominatória. Como corolário , nos autos da Ação Anulatória , condeno Maria Cristina S. Peçanha de Orleans e Bragança e Francisco Theodoro Peçanha de Orleans e Bragança ao pagamento das despesas processuais e verba honorária que fixo em R$ 10.000,00 e , nos autos da Ação de Obrigação de Fazer , condeno Maria Cristina S. Peçanha de Orleans e Bragança ao pagamento das despesas processuais e verba honorária que fixo em R$ 4.000,00 , ambas com lastro na hipótese anotada no §4º , artigo 20 , CPC. No mais , determino que o Cartório do 24º Ofício de Notas da Comarca do Rio de Janeiro seja instado , por ofício instruído com cópia desta sentença , a ultimar as anotações quer se façam necessárias à efetividade do comando sentencial. Publicize-se. Registre-se. Intimem-se. Petrópolis , 17.novembro.2009 Jorge Luiz Martins Alves Juiz de Direito.
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